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PROJETO DE LEI Nº                 , DE 2013
(Do Sr. ANTONIO BRITO)
Dá nova redação ao art. 26 da lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para dispor sobre o duplo grau recursal para as entidades beneficentes de assistência social.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 26 Da decisão que indeferir o requerimento para concessão ou renovação de certificação e da decisão que cancelar a certificação caberá recurso por parte da entidade interessada, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a participação da sociedade civil, na forma definida em regulamento, no prazo de trinta dias, contado da data da publicação da decisão.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade certificadora que, se não reconsiderar a decisão no prazo de sessenta dias, fará seu encaminhamento ao Ministro de Estado.

§ 2º Após o recebimento do recurso pelo Ministro de Estado, abrir-se-á prazo de trinta dias para que a entidade interessada possa apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos com vistas a sanar impropriedades identificadas pela autoridade certificadora nas razões do indeferimento do requerimento e do cancelamento da certificação.

§ 3º Os recursos previstos neste artigo serão recebidos com efeito suspensivo.

§ 4º A autoridade certificadora deverá dar publicidade às razões para indeferimento do requerimento para concessão ou renovação de certificação e às razões para o seu cancelamento em todas as instâncias.
§ 5o  A apresentação do recurso pela entidade interessada não impede o lançamento de ofício do crédito tributário correspondente.
§ 6o  Se o lançamento de ofício a que se refere o § 5o deste artigo for impugnado no tocante aos requisitos de certificação, a autoridade julgadora da impugnação aguardará o julgamento da decisão sobre os recursos de que tratam este artigo.
§ 7o  O sobrestamento do julgamento de que trata o § 7o deste artigo não impede o trâmite processual de eventual processo administrativo fiscal relativo ao mesmo ou outro lançamento de ofício, efetuado por descumprimento aos requisitos de que trata o art. 29 desta Lei. 
§ 8o  Se a decisão final for pela procedência do recurso, caberá ao Ministério certificador informar o fato à Secretaria da Receita Federal do Brasil, que cancelará de ofício o lançamento efetuado nos termos do § 5º deste artigo.”(NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
A Constituição Federal, em seu art. 195, § 7º, concede imunidade tributária em relação à contribuição previdenciária patronal incidente sobre folha de pagamentos para as entidades beneficentes de assistência social, haja vista atuarem de forma complementar ao poder público em áreas vitais para assegurar o bem-estar da população.
A Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, relaciona os critérios para o enquadramento de uma entidade como beneficente de assistência social. Em síntese, enquadram-se nessa categoria as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que, obedecendo ao princípio da universalidade do atendimento, têm por finalidade prestar serviços nas áreas de saúde, educação ou assistência social.
Para obtenção da imunidade tributária, portanto, as entidades beneficentes devem obter o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, nos termos da mencionada Lei nº 12.101, de 2009. 

Segundo o art. 26 daquela Lei, caso a entidade certificadora indefira o requerimento para concessão ou renovação do Certificado, caberá recurso por parte da entidade interessada no prazo de trinta dias. A lei é silente em relação a outros procedimentos que a entidade interessada possa adotar para reverter esse quadro desfavorável.
No entanto, o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010, que regulamenta a citada Lei nº 12.101, de 2009, assegura o duplo grau recursal ao prever, em seu art. 13, que se a autoridade certificadora não reconsiderar sua decisão após a apreciação do recurso da entidade interessada, fará seu encaminhamento para o Ministro de Estado, que, no prazo de sessenta dias, receberá manifestações da sociedade civil e do Ministério responsável pela área de atuação não preponderante da entidade, se for o caso.
O presente Projeto de Lei de nossa autoria objetiva assegurar o duplo grau recursal na própria Lei nº 12.101, de 2009, permitindo às entidades interessadas apresentarem  novas considerações e documentos quando do envio do recurso ao Ministro de Estado. Propomos, ainda, que os recursos sejam recebidos em caráter suspensivo e a ampliação do prazo para apresentação do segundo recurso. 

Cabe destacar, em defesa da nossa Proposição, que muitas vezes as entidades atuam de acordo com as normas preconizadas pela Lei nº 12.101, de 2009, mas têm dificuldades em comprovar suas atividades de caráter assistencial, ou seja, não sabem efetivamente quais os documentos precisam apresentar para obter o CEBAS. É no arrazoado em que a autoridade certificadora nega o requerimento de concessão ou de renovação do Certificado que a entidade interessada tem informações mais claras sobre quais documentos precisa apresentar para garantir o deferimento de seu requerimento.
Tendo em vista, portanto, a importância da matéria aqui tratada, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste nosso Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2013.
Deputado ANTONIO BRITO
